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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : SIMONE DA SILVA VICENTE
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749

KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
ELOÍSA DIAS GONÇALVES - PR062126
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS, DECORRENTE DE DANOS 
AMBIENTAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação indenizatória por danos morais, decorrente de danos ambientais.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS, DECORRENTE DE DANOS 
AMBIENTAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação indenizatória por danos morais, decorrente de danos ambientais.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por SIMONE DA SILVA VICENTE, 

Documento eletrônico VDA33454811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 17/08/2022 11:46:19
Código de Controle do Documento: 9da4dc77-ae89-4eda-b330-961521551256



contra decisão unipessoal que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial que interpusera.

Ação: indenizatória por danos morais ajuizada pela agravante, em face 

de COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - SANEPAR, em razão 

de suposto dano ambiental originado pela estação de tratamento de esgoto (ETE).

Sentença: julgou improcedentes os pedidos.

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante.

Embargos de declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados.

Decisão unipessoal: conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, em razão da incidência da súmula 7 do STJ e da ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial.

Agravo interno: nas razões do presente recurso, a agravante sustenta 

que não se trata de revolvimento de matéria fático-probatória, mas de questão 

eminentemente jurídica. Reitera, ainda, que não foi aplicada a devida inversão do 

ônus da prova, o que configuraria violação à legislação federal.

Alega, por fim, que o dissídio jurisprudencial foi devidamente 

comprovado através do cotejo analítico entre os acórdãos.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator):
A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, em razão da incidência da súmula 7 do STJ e da ausência de comprovação 

do dissídio jurisprudencial.

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 

agravante, não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.
 

1. Do reexame de fatos e provas
Como realçado na decisão impugnada, alterar o decidido no acórdão 
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recorrido que, com base no acervo fático-probatório, concluiu pela ausência de 

nexo causal e de responsabilidade da agravada, exige o reexame de fatos e provas, 

o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

Ademais, diferente do alegado pela agravante verifica-se que houve a 

inversão do ônus da prova pelo TJ/PR, de maneira que restou demonstrada pela 

agravada a ausência de nexo de causalidade entre a instalação da ETE e a 

degradação ambiental na região.

Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame do 

acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado sumular 7/STJ.

Ressalta-se, por oportuno, que o STJ apenas toma os fatos conforme 

delineados pelo Tribunal de origem, de maneira que incursão nesta seara 

implicaria ofensa à referida Súmula.
 

2. Da divergência jurisprudencial
Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea "c" do 

permissivo constitucional, apenas traz jurisprudência que a agravante entende 

divergir do acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude 

fática, requisito indispensável à demonstração da divergência. Assim, a análise da 

existência do dissídio é inviável, porque foram descumpridos os arts. 541, 

parágrafo único, do CPC/73 ou 1.029, §1º do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Ademais, deve ser mantido o entendimento de que não é possível o 

conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na 

hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei.

Isso porque a Súmula 7/STJ também se aplica aos recursos especiais 

interpostos pela alínea “c”, do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt nos 

EDcl no AREsp 1041244/RJ, 4ª Turma, DJe de 22/11/2019; AgInt no AREsp n. 

821.337/SP, 3ª Turma, DJe de 13/03/2017; e AgInt no AREsp n. 964.391/SP, 3ª 

Turma, DJe de 21/11/2016.

Logo, a decisão agravada não merece reforma.
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DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo.
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JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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